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São Paulo: relatos sobre o atendimento às 

queixas escolares na perspectiva crítica
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Este capítulo tem como objetivo apresentar dois exemplos 
de atuação em psicologia escolar, considerando a Orientação 
à Queixa Escolar - OQE no Ensino Superior. Embora traga 
experiências no âmbito de universidades não públicas, pode 
também inspirar a quem atua ou pensa no ensino público, de níveis 
diversos. Iniciamos com uma breve introdução sobre psicologia e 
queixas escolares.

Aprendentes que não aprendem?  Queixas escolares? Que 
queixas são estas?
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As queixas escolares têm sido objeto da Psicologia desde 
que foi convocada pela Pedagogia em busca de caminhos para 
compreender o que ocorria com as crianças que não aprendiam. Os 
estudos de Maria Helena de Souza Patto, na década de 1980, cujo 
alicerce teórico era o materialismo histórico-dialético, denunciaram 
a cumplicidade ideológica entre a psicologia escolar e a educação 
(Patto, 2023). Sua tese de doutorado, intitulada Psicologia e 
ideologia: reflexões sobre a psicologia escolar, foi um marco revelador 
de práticas da psicologia a serviço da ideologia e provocou intensos 
debates sobre os mascaramentos dos fenômenos educacionais, 
fortalecendo a ótica que atribuía filiações sociopolítico econômicas 
às práticas escolares. 

Desvelavam-se compromissos ideológicos ocultos da 
psicologia escolar e da educação que atribuíam sempre às crianças 
e suas famílias as causas das dificuldades vividas na escola. 
Descortinava-se o véu que acobertava os processos produtores de 
fracasso na aprendizagem, a serviço dos quais a psicologia escolar 
prestava-se quando realizava a seleção das crianças, distinguindo-
as entre capazes e incapazes de aprender por meio do critério 
dos recursos internos, individuais. A psicologia era responsável 
por tornar biológico e natural o que era social e historicamente 
determinado, atribuindo à criança todas as suas faltas e deficiências 
(Caldas, 2015).

O que aparece como natural é social; o que aparece como 
a-histórico é histórico; o que aparece como relação justa é 
exploração; o que aparece como resultado de deficiências 
individuais de capacidade é produto de dominação e 
desigualdade de direitos determinados historicamente 
(Patto, 2024).
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Entretanto, parafraseando Freire (2011), a denúncia deve 
sempre preceder o anúncio. Com o passar dos anos, apenas a 
denúncia das décadas de 1980 e 1990 da psicologia escolar como 
ciência a serviço da ideologia na produção do fracasso escolar não 
era mais suficiente, tornava-se necessário o desenvolvimento de 
novas possibilidades que anunciassem perspectivas de compreensão 
e transformação dos processos escolares produtores de fracasso. 
Fazia-se necessário avançar por novos rumos da psicologia escolar 
no Brasil e ir em busca de propostas que respondessem ao tão 
discutido fracasso escolar (Souza, 2004).

Outros pesquisadores foram tornando-se referências nessa 
nova perspectiva, dentre os quais destacamos Marilene Proença 
Rebello de Souza que passa a discutir as queixas escolares que 
chegam às (aos) profissionais de psicologia (Souza, M., 1993; 
2020).  Queixas permeadas de expressões como “não aprende”, “é 
desatento”, “é agitado”, “não acompanha a turma”. 

Amplia-se a busca por caminhos para a superação das 
condições delatadas por Patto e avanços teóricos vão sendo 
produzidos por diversas autoras brasileiras. Novas temáticas 
passam a ser propostas pela psicologia escolar, abrindo outras 
frentes de ação do psicólogo diante das queixas sobre o 
fracasso escolar. Dificuldades de aprendizagem e comportamento 
indisciplinado na escola começam a ser analisados como produções 
do processo escolar. Surgem novas orientações às queixas escolares; 
as intervenções dos psicólogos passam a ter outros pressupostos, e 
avaliações psicológicas são reinventadas (Facci,2019), buscando-
se compreender as diferentes versões envolvidas na produção das 
dificuldades escolares (Machado, 1996).

Sucedem-se décadas muito férteis na produção de 
artigos, dissertações e teses que passam a dar sustentação às 
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novas perspectivas para a área de psicologia escolar. A Psicologia 
Escolar crítica, que pressupõe uma análise institucional das 
queixas advindas da Educação, passa a ser um marco nos estudos 
da área.  Uma psicologia que se mostra comprometida com a 
emancipação humana que se contrapõe à visão individualizante 
sobre os fenômenos e busca desvelar determinantes históricos, 
sociais, culturais, pedagógicos, dentre outros, para uma análise 
mais aprofundada das questões educacionais (Patto, 2015).

Assim, a psicologia escolar brasileira tem se pautado por 
estas concepções, buscando identificar determinantes e atuar de 
modo compromissado a partir de análise do contexto social e 
histórico em que se dá a produção dos problemas de escolarização 
que culminam nas queixas escolares. Compreender e promover 
uma atuação coerente com a literatura brasileira contemporânea 
sobre o tema tem sido alvo de muitos estudos (Souza, M., 2020).

Com o avanço tecnológico surgem novas formas de acessos 
às produções acadêmicas que sustentam as práticas da psicologia 
escolar, dentre as quais destacamos o Ambiente Virtual Maria 
Helena de Souza Patto3 e o Portal Orientação à Queixa Escolar4, 
cujos objetivos são disponibilizar generosamente conhecimentos 
construídos e materiais publicados a respeito de temáticas da 
psicologia escolar na perspectiva crítica e de queixas escolares.

Cabe neste capítulo destacar a importância da Psicologia 
Escolar no Ensino Superior, cujos pressupostos também se pautam 
pela visão crítica que entende a subjetividade humana a partir de 
sua natureza histórico-cultural. A atuação no Ensino Superior tem 
sido considerada emergente, entretanto como um campo ainda 
pouco explorado (Moura; Facci, 2016).

3 https://mariahelenasouzapatto.site/
4 https://orientacaoaqueixaescolar.ip.usp.br

https://mariahelenasouzapatto.site/
https://orientacaoaqueixaescolar.ip.usp.br/
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Demandas de várias ordens envolvendo a atuação da(o) 
psicóloga(o) escolar  no Ensino Superior têm emergido, dentre 
as quais destacamos: atividade no Serviço-Escola; supervisão 
de estágios na área educacional; formação docente; assistência 
estudantil, contribuições às políticas educacionais de permanência, 
de inclusão e ações afirmativas; melhoria do desempenho 
acadêmico; prevenção e promoção de saúde mental de estudantes 
e docentes; atuações sempre considerando o tripé da universidade, 
ou seja, ensino, pesquisa e extensão. Estas demandas, na maioria 
das vezes, são concernentes às queixas escolares dos estudantes e 
docentes universitários (Silva, Leal, Facci, 2020).

Apresentaremos a seguir dois exemplos de intervenções 
em Queixas Escolares a partir da psicologia escolar crítica, a saber, 
o Programa de Atenção e Orientação aos discentes no Ensino 
Superior e a Formação de psicólogos/as para atuação em Psicologia 
Escolar em escolas públicas de Educação Básica, desenvolvidos 
no âmbito de duas instituições de ensino superior não públicas: 
a Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) e a Universidade 
Paulista (UNIP).

Programa de Atenção e Orientação aos Discentes

Por muito tempo, especialmente na Educação Básica, 
alunos com deficiência eram segregados em salas especiais. 
Entretanto, paulatinamente, com a elaboração de políticas públicas 
e o estabelecimento de uma série de leis5, promulgou-se, em julho 
de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

5 Brasil, 1988, 1989, 1996, 1999, 2001a, 2001b, 2002a, 2002b, 2005, 
2008a, 2008b, 2015.
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(Estatuto da Pessoa com Deficiência)6, representando avanço 
expressivo, apesar das dificuldades de implementação efetiva.

Assim, conquistas alcançadas pela Educação Básica, 
em termos de inclusão, têm produzido efeitos importantes na 
Educação Superior, uma vez que é perceptível o aumento de 
estudantes com deficiência ingressando no ensino universitário. 
Com isso, as instituições têm se mobilizado para o estabelecimento 
de políticas voltadas ao apoio discente, promovendo ações 
específicas para estudantes com deficiências sensoriais, motoras, 
cognitivas, psicossociais ou outras dificuldades no processo de 
ensino-aprendizagem.

As propostas educacionais inclusivas devem conceber 
e conduzir ações que envolvam o planejamento e a organização 
de recursos e de serviços para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, comunicacional, tecnológica, didática, pedagógica, 
atitudinal, dentre outras, a fim de propiciar o acesso aos processos 
seletivos e de promover o desenvolvimento de todas as atividades 
acadêmicas na universidade, que envolvam ensino, pesquisa e 
extensão (Oliveira, 2019).

Cabe apontar a diferença entre integração e inclusão, 
explicitada por Mantoan (1997, 2006). Para ela, nos processos 
de integração, o movimento de ajuste se dá a partir do empenho 
da pessoa com deficiência ou com dificuldades e, neste caso, as 
instituições pouco se movem ou se alteram. A inclusão, por sua 
vez, implica em movimentos mútuos, em adaptações e recursos 
fornecidos pelas instituições para suprir necessidades específicas das 
pessoas com necessidades especiais.  Não se trata de igualdade, mas 
de equidade, levando em consideração as especificidades, como 

6 Brasil, 2015
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ilustra Boaventura Souza Santos: “As pessoas e os grupos sociais 
têm o direito de ser iguais quando a diferença os inferioriza e o 
direito de serem diferentes quando a igualdade os descaracteriza” 
(Santos, 2003, pág. 56).

Com relação à participação e à representatividade da pessoa 
com deficiência, a sua inclusão deve acontecer desde a formulação 
até a execução das ações, sob a égide do “Nada sobre nós, sem 
nós” (slogan do Movimento Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência), de modo a romper com as condições de 
dependência e paternalismo da cultura capacitista – em tradução 
do termo em inglês ableism, que significa: discriminação por 
motivo de deficiência (Resende; Vital, 2008).

Visando atender a estas demandas foi criado, na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade de São 
Paulo, o Programa de Atenção e Orientação aos discentes – 
PROATO -, núcleo de inclusão psicopedagógica que tem como 
objetivo desenvolver ações de equiparação de oportunidades 
para a redução das barreiras pedagógicas, psicológicas, sociais, 
atitudinais, entre outras, visando a permanência, participação e 
bom desempenho nas atividades acadêmicas dos(as) estudantes 
que apresentam deficiências e/ou queixas escolares relativas a 
dificuldades de aprendizagem. Tem ainda como finalidade atuar 
junto à comunidade interna e externa, informando e orientando 
sobre a inclusão social, educacional e profissional de estudantes 
universitários.

Desempenha funções propositivas, orientativas e 
consultivas, estabelecendo a política institucional e o planejamento 
de ações que favoreçam a inclusão de todos(as) estudantes. É 
composto por uma equipe técnica multidisciplinar, e uma equipe 
de apoio em cada unidade acadêmica da universidade.  Esta equipe 
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do PROATO é composta por coordenadora(o) psicóloga(o) 
e profissionais das áreas de psicologia escolar, pedagogia, 
psicopedagogia, serviço social, com o apoio de um capelão, uma 
vez que a universidade é confessional. Conta ainda com profissional 
responsável pela recepção e atividades administrativas.

O público-alvo do programa está dividido em 4 (quatro) 
grupos:

Grupo 1 – Composto pelo público-alvo da educação especial 
previsto na Legislação Nacional;

Grupo 2 – Composto pelos estudantes com Transtornos de 
Aprendizagem e/ou Dificuldades de Aprendizagem/queixas escolares;

Grupo 3 – Composto por estudantes vivendo outras situações 
que podem impactar em seus processos de ensino-aprendizagem 
(problemas diversos de saúde, luto, dificuldades emocionais, 
dificuldades de adaptação acadêmica, questões relacionais, não 
adaptação ao curso, assuntos familiares, distanciamento da família, 
vulnerabilidade socioeconômica, dentre outros).

Grupo 4 – Docentes - Este tem sido um grande desafio 
do Programa, considerando a relevância da formação docente 
para o desenvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem. 
Temos elaborado guias formativos e realizado reuniões e oficinas, 
buscando estabelecer diálogo e aprimoramento na interlocução 
com os docentes.

Os procedimentos de apoio e acompanhamentos dos(as) 
estudantes devem respeitar as exigências da formação específica, 
de modo que, ao final do curso o egresso esteja devidamente 
preparado para atuar profissionalmente, independentemente de 
sua condição de deficiência ou transtorno de aprendizagem. 
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A seguir serão explicitadas as atuações específicas dos 
profissionais envolvidos no programa.

A atuação da psicologia escolar no PROATO está 
fundamentada, principalmente, na psicologia histórico-cultural, 
de Lev Vigotski (1896-1934), cujos pressupostos consideram a 
centralidade da mediação da cultura na constituição do pensamento 
e no desenvolvimento integral do ser humano (Vigotski, 1998). 
A teoria histórico-cultural contribui para uma atuação crítica, 
marcada por intervenções que considerem a complexidade e 
multiplicidade dos fenômenos que atravessam os processos de 
ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a compreensão dialética da 
realidade pressupõe o desenvolvimento de práticas em psicologia 
escolar que contemplem a relação que os estudantes estabelecem 
com seu processo formativo, a natureza e a finalidade da formação 
superior, sua realidade material e condições objetivas, bem como 
as especificidades dos diversos campos de formação acadêmica e 
profissional.

A diversidade no meio social e especialmente no ambiente 
escolar é fator determinante do enriquecimento das trocas, dos 
intercâmbios intelectuais, sociais e culturais que possam ocorrer 
entre os sujeitos que neles interagem. 

No ensino superior, a atuação da psicologia escolar 
demanda uma compreensão da natureza institucional da prática, 
que exige conhecimento pleno da finalidade do programa de 
apoio aos estudantes, bem como do alcance e possibilidades de 
atender e conciliar as expectativas institucionais com as demandas 
acadêmicas individuais e coletivas dos estudantes. São considerados 
os preceitos éticos preconizados pela Resolução CFP nº 10/2005 
do Conselho Federal de Psicologia, que institui e regulamenta a 
prática psicológica nos diversos campos de atuação profissional 
(Brasil, 2005).
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Inicialmente, os (as) estudantes que procuram o Programa 
são recebidos pelo psicólogo, que realiza um primeiro atendimento, 
buscando compreender as queixas com escuta técnica e acolhedora. 
A depender da queixa o(a) estudante é encaminhado aos demais 
setores do Programa.

A articulação com professores, coordenadores e demais 
membros da comunidade acadêmica é parte essencial do 
trabalho da equipe multidisciplinar. O(a) profissional identifica 
as demandas, buscando mapear os principais problemas que 
compõem as queixas dos estudantes e docentes. Por conseguinte, 
o profissional contribui para a continuidade das intervenções nas 
unidades acadêmicas, oferecendo apoio técnico a estudantes e 
promovendo diálogo com professores, coordenadores, diretores  
e reitoria.

Nesse sentido, o profissional de psicologia transita 
entre a assistência estudantil e a atuação com os diversos atores 
institucionais. Sua ação se constitui na intersecção entre os 
objetivos e interesses institucionais e as necessidades e anseios 
dos(as) estudantes. Esse formato interventivo tem buscado superar 
o modelo clínico individualizante dominante por muito tempo na 
psicologia escolar e promover um fazer estruturado nos processos 
de ensino e aprendizagem, a partir de uma concepção institucional 
(Freitas; Freitas; Passone, 2024). 

Na dimensão pedagógica temos desenvolvido experiências 
no núcleo, com a finalidade de contribuir para uma melhor 
formação acadêmica. Para tanto, apresentamos algumas estratégias: 
(a) Grupo de Orientação Pedagógica, que tem como finalidade 
refletir e propor ações relacionadas, por exemplo, à organização 
e planejamento de um determinado projeto a ser desenvolvido 
pelas(os) estudantes ao longo de um semestre letivo. O grupo é 
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composto por estudantes com demandas específicas relacionadas à 
organização de projetos, atividades e trabalhos. Uma das propostas 
do grupo é compreender os desafios no processo de elaboração e 
execução das atividades, o que torna os encontros marcados pela 
escuta ativa e pelo fortalecimento dos vínculos afetivos, a fim de 
superar coletivamente tais desafios. Os grupos são compostos 
por estudantes de diferentes etapas dos cursos, o que possibilita 
interlocução e apoio mútuo entre os estudantes. Tal proposta 
coaduna-se com o que Vigotski chamou de mediação dos pares 
mais hábeis. Constata-se que durante o processo os estudantes 
compartilham muitas das suas inquietações, cujas questões vão 
muito além dos muros da academia, porém reverberam no cenário 
acadêmico, resultando em Queixas Escolares. b) Organização, 
Planejamento e Gerenciamento do Tempo - O ingresso na 
universidade requer do estudante que assuma o protagonismo de 
sua vida acadêmica, pois encontra-se no processo de formação para 
a futura atuação profissional. Para tanto, precisará desenvolver a 
autonomia. Assim, o tripé organização, planejamento e gestão do 
tempo são instrumentos fundamentais para a formação. c) Técnicas 
de Estudos - Destacamos aqui algumas sugestões e orientações que 
têm beneficiado o processo de ensino e aprendizagem: anotações, 
mapas mentais: técnicas de leitura: fichamentos, resumos e sínteses.

A atuação do(a) assistente social se baseia em uma visão 
de educação emancipadora, que permite aos indivíduos acessarem 
seus direitos e desenvolverem suas potencialidades e habilidades 
como seres humanos. O Serviço Social tem como objeto de 
trabalho viabilizar o acesso aos programas, projetos e políticas 
institucionais oferecidos pela instituição e assim contribuir para a 
permanência do aluno até a finalização do curso. 
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O assistente social desenvolve diversas atividades, dentre 
as quais destacamos: estabelecimento de parcerias visando 
acessibilidade e permanência de estudantes com deficiência 
auditiva, visual, física e motora; averiguação, interlocução e 
mapeamento de serviços que promovem acessibilidade tanto 
interna como externamente à Universidade; triagem das 
solicitações para garantir a continuidade dos atendimentos e 
efetuar os encaminhamentos necessários; realização de encontros 
com estudantes com deficiências para troca de vivências; apoio às 
famílias que buscam orientações sobre a integração dos filhos no 
Ensino Superior, etc.

Em suma, este Programa considera o contexto social, o 
território de origem dos estudantes, as características dos cursos, o 
Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais, a atuação 
com a equipe multidisciplinar, a relação professor-aluno(a) e 
a natureza da queixa escolar apresentada pelo(a) estudante. As 
ações desenvolvidas buscam contribuir com os processos de 
escolarização, de forma a promover inclusão, saúde mental, 
bem-estar e atuar na defesa dos direitos humanos e superação de 
barreiras subjetivas e acadêmicas, visando o acesso, a permanência, 
a participação e o bom desempenho acadêmico. Os resultados 
têm sido promissores, embora ainda haja muitos desafios para a 
compreensão e intervenção institucional a respeito das queixas 
escolares no Ensino Superior.

Formação para atuação em Psicologia nas escolas

A experiência que será aqui relatada sobre a formação 
de psicólogas/os para atuação na área da Psicologia Escolar e 
Educacional, está pautada no Projeto Pedagógico do Curso de 
Graduação em Psicologia da Universidade Paulista – UNIP, a 
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partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Graduação em Psicologia – DCNs (Brasil, 2023). Este relato 
parte da experiência como professora orientadora dos estágios 
supervisionados, das orientações em pesquisas de iniciação 
científica e de extensão e em cursos de especialização lato sensu 
como formação continuada ao exercício profissional. Nestes 
espaços tem sido possível dialogar sobre o lugar da Psicologia 
na interface com as políticas públicas de educação, a partir do 
referencial teórico da Psicologia histórico-cultural (Vigotski, 
2007), destacando a importância de formar estudantes e jovens 
profissionais como trabalhadores destas políticas públicas, para 
que se reconheçam como agentes de mudança e de transformação 
da realidade a partir do compromisso ético-político da profissão. 

A implementação da Lei 13.935/19 que dispõe sobre a 
prestação de serviços de Psicologia e de Serviço Social nas redes 
públicas de educação básica (Brasil, 2019), reforça a urgência na 
formação de psicólogos/as para atuação no campo da educação e na 
reflexão crítica sobre o modelo de prática e intervenção psicológica 
a ser oferecida para as escolas públicas e privadas, que atendam as 
queixas escolares e as necessidades da comunidade escolar. 

Nesta perspectiva, a formação em Psicologia Escolar 
e Educacional aqui relatada visa preparar psicólogos/as para 
os atendimentos às queixas escolares em escolas públicas 
paulistas. Esse processo formativo teve início em 2012 a partir 
da realização do curso de extensão universitária na modalidade 
de aperfeiçoamento em Orientação à Queixa Escolar realizado 
no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, sob 
coordenação da Profa. Beatriz de Paula Souza. Inspirada nos 
pressupostos discutidos e vivenciados neste curso foi possível 
construir uma formação para uma prática de atendimento que 
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busca romper com diagnósticos patologizantes e medicalizantes 
sobre as queixas escolares em favor de intervenções nos processos 
sistêmicos que envolvem a escolarização (Souza, B., 2020). 

Os procedimentos tradicionais e clássicos que 
frequentemente ainda são utilizados em Psicologia no 
atendimento psicológico às queixas escolares, visam a realização 
de diagnóstico e intervenção no estudante e, com isso, ‘continuam 
hegemonicamente focados nos acontecimentos intrapsíquicos dos 
alunos e de suas famílias, deixando de fora os acontecimentos 
escolares’ (Souza, B., 2020, p.245). O olhar do/a psicólogo/a nesta 
perspectiva está na análise das questões emocionais como causa das 
queixas escolares. Este fato tem levado à produção de diagnósticos 
patologizantes e de laudos que não incluem a escola no processo 
de avaliação, culpabilizando o estudante e selando o seu destino 
escolar (Souza, M., 2020, p.34). Essa forma de fazer Psicologia na 
escola produz a crença em professores e familiares de que o aluno 
tem um problema, com isso, favorece a rotulação e a exclusão 
social, prejudicando o estudante em seu processo de escolarização. 
O questionamento, portanto, é sobre como a Psicologia está sendo 
levada para as escolas e se este modelo de atendimento psicológico 
atende ou não às necessidades da comunidade escolar. 

 Em oposição a tais práticas, as intervenções propostas e 
realizadas pelos/as estagiários/as nas escolas públicas de Educação 
Básica estão respaldadas na Psicologia Escolar crítica (Patto, 2015), 
que busca compreender os acontecimentos interpsíquicos que se 
manifestam na escola, local onde a queixa está sendo produzida, por 
meio de uma análise institucional, na observação sobre as relações 
interpessoais que desencadeiam tais queixas e na construção 
de intervenções psicológicas que atendam essas demandas  
(Ribeiro, 2020). 
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Dessa forma, o foco de investigação para compreensão 
sobre as queixas escolares não está voltado aos estudantes 
encaminhados pelas escolas, como tradicionalmente tem-se 
realizado em Psicologia, mas no entendimento psicológico sobre 
os funcionamentos escolares produtores de fracasso escolar e 
sofrimento em estudantes e professores (Souza, B., 2020). Um 
exemplo disso, é a maneira como as políticas públicas de educação 
são implementadas nas escolas, ou seja, sem a participação de 
gestores e professores em sua elaboração e, também, sem analisar 
as especificidades e aplicabilidade das mesmas no cotidiano escolar. 
Não são considerados e incluídos nesse processo os conhecimentos 
e contribuições dos profissionais da escola e, por isso, se tornam 
meros executores de procedimentos pela falta de sentido e de 
significado das mesmas, fazendo muitas vezes apropriações 
superficiais, distorcidas e desqualificando-se sobre a possibilidade 
exitosa de realização de tais medidas (Souza, B., 2020). Estes fatos 
afetam diretamente o funcionamento escolar, a vida psíquica das 
pessoas na escola e os processos de ensino e aprendizagem. 

Nessa medida, o estudo sobre os fenômenos que acontecem 
nos espaços escolares, requer a presença do/a psicólogo/a na escola, 
para compreensão sobre o que ocorre em seu cotidiano que está 
interferindo nos processos de ensino e aprendizagem, na análise 
da vida escolar do estudante e de seu processo de escolarização 
e na interlocução de maneira horizontal com a comunidade 
escolar (gestores, professores, alunos). Estes procedimentos são 
essenciais de serem realizados em Psicologia Escolar e Educacional 
para amplo entendimento a respeito das queixas e possibilidade 
efetiva de intervenção que beneficie não apenas o estudante, mas o 
funcionamento escolar e os processos de escolarização. 

Esse modo de fazer Psicologia na escola tem produzido 
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parcerias e possibilidades de inserção dos/as estagiários/as neste 
campo de estágio, visto que se estabelece relações dialógicas que 
possibilitam a análise dos fenômenos escolares e a construção 
conjunta de estratégias para o enfrentamento das dificuldades 
relatadas. Ao final do estágio os/as estagiários/as recebem retorno 
dos gestores das escolas destacando os aspectos positivos das 
atividades realizadas, as mudanças ocorridas e percebidas em 
seu cotidiano e a solicitação de continuidade da parceria com a 
universidade.

No entanto, ‘não é raro o relato de psicólogos/as sobre as 
dificuldades que enfrentam para estabelecer projetos de parcerias 
nas escolas’ (Ribeiro, 2020, p.90), isso porque, as relações verticais 
e de distanciamento com a equipe escolar, têm produzido 
sentimentos de desconfiança e de resistência em relação à presença 
do/a psicólogo/a na escola, dificultando as parcerias com as 
instituições. Portanto, um dos desafios é oferecer uma formação 
que prepare os/as psicólogas/os escolares para instituir um diálogo 
horizontal, de parceria profissional e científica com instituições e 
trabalhadores/as de equipamentos de educação.

Assim sendo, visando romper com uma prática tradicional 
de atuação em Psicologia que produz diagnósticos biologizantes 
que fortalecem a produção de laudos com indicações de distúrbios, 
transtornos, levando à criminalização e à exclusão de estudantes nas 
escolas, propõe-se uma formação embasada na perspectiva crítica, 
que prioriza o desenvolvimento de práticas psicológicas coletivas 
em parceria com a escola, que busca compreender o que acontece 
em seu cotidiano e que pretende romper com ações que levam 
à patologização, medicalização e judicialização das demandas 
escolares (Ribeiro, 2020). As intervenções, portanto, se dão nos 
funcionamentos escolares e não no atendimento individual de 
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crianças e adolescentes.

Nesta perspectiva, os procedimentos utilizados na 
formação em Psicologia Escolar aqui relatados, ocorrem por meio de 
supervisões semanais para orientação sobre as atividades realizadas 
na escola, com leituras e discussões de textos a partir do referencial 
teórico que fundamenta a prática (Patto, 2015; Vigotski, 2007; 
Freire, 2011; Souza, M., 2020; Souza, B., 2020; Machado, 2004; 
Barros, 2018). As Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas/
os na Educação Básica (CFP, 2019), também são utilizadas como 
instrumento para análise das demandas escolares e construção de 
projetos de intervenção na escola. 

Os estágios são realizados na Educação Básica (Brasil, 
1996) e os/as estagiários/as escolhem uma das três etapas – 
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio -, bem como 
a localização da instituição de ensino. A entrada na escola, como 
já mencionado, é o primeiro grande desafio, porque implica na 
apresentação da perspectiva crítica de atendimento e a construção 
de vínculo com os gestores. Os atendimentos são realizados 
durante o ano letivo (dois semestres), uma vez por semana, com 
permanência de 2 a 3 horas na escola, para realização de atividades, 
como: rodas de conversa e plantões institucionais. 

Nas rodas de conversa são realizados atendimentos grupais 
com os estudantes identificados pela escola com dificuldades 
de aprendizagem e/ou comportamento. O objetivo destes 
encontros é dialogar sobre as temáticas da escola e problematizar 
as dificuldades na perspectiva dos alunos, a fim de construir 
coletivamente estratégias de intervenção que possibilitem as 
mudanças necessárias para a melhoria do convívio escolar. Para 
isso, são utilizados mediadores culturais (Vigotski, 2007), como, 
jogos de regra (memória, cartas, tabuleiro), materiais plásticos 
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(tinta, argila, papel, tesoura, canetas, cola), literatura (contos, 
histórias, crônicas, parlendas, filmes, músicas, teatro) e dinâmicas 
em grupo.

Os resultados desses atendimentos têm mostrado como os 
estudantes são sensíveis aos fenômenos que acontecem na escola, 
a forma como apresentam alternativas para várias situações e 
como se sentem respeitados quando lhes é oferecido um espaço 
de escuta e de diálogo sobre o cotidiano da escola. Durante estes 
atendimentos os professores são parceiros, sugerem propostas 
e relatam as mudanças no comportamento dos alunos como 
favoráveis aos processos de ensino e aprendizagem, reduzindo 
as ações de encaminhamento aos equipamentos de saúde  
(Ribeiro, 2020). 

Semelhante ao proposto por Lerner et al., 2014, também 
são realizados os plantões institucionais como outra estratégia de 
atendimento na escola, com objetivo de observação do cotidiano 
escolar, diálogo com os professores e equipe gestora e atendimento 
à comunidade escolar, bem como a compreensão sobre as queixas 
escolares a partir da análise das relações interpessoais que ocorrem 
na instituição.

Nestas observações e encontros dialogados são apresentadas 
e identificadas as queixas escolares, que permeiam o cotidiano 
escolar, compreendidas desde o início pelos/as estagiários/as como 
sintomas (e não doenças) de uma psicopatologia institucional 
que permeia as relações interpessoais na escola. Assim, as queixas 
escolares relatadas pelos gestores e pelos professores são analisadas 
como demandas institucionais (e não individuais), sendo as 
mais recorrentes aquelas relacionadas aos comportamentos dos 
estudantes, como o respeito às regras escolares, o desinteresse pelas 
aulas, a não realização das tarefas, as dificuldades de relacionamento 
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com os docentes e também com os colegas, envolvendo conflitos, 
agressões verbais e físicas.

Outra queixa recorrente é sobre o uso excessivo de celulares 
pelos estudantes na escola, em sala de aula e nos intervalos, que 
afetam o desempenho escolar, e permeiam de maneira negativa 
as relações sociais, gerando distrações, ansiedade, problemas de 
sono e indicadores de depressão. A Lei 15.100 sancionada em 13 
de janeiro de 2025 restringe a utilização de aparelhos eletrônicos 
portáteis pessoais por estudantes nos estabelecimentos públicos e 
privados de ensino da educação básica, porque levam a desatenção 
sobre os conteúdos escolares ministrados pelos docentes e favorecem 
a virtualização das relações interpessoais na escola (Brasil, 2025).

Embora as escolas tenham implementado tal medida, de 
maneira contraditória, o uso de equipamentos tecnológicos faz 
parte das atividades pedagógicas realizadas pelos estudantes em 
sala de aula, para o preenchimento das tarefas atribuídas pelos 
professores, mas o que se observa é a falta destes aparelhos na 
escola para a utilização de todos os estudantes, sendo necessário 
que levem seus aparelhos eletrônicos pessoais para a realização das 
tarefas, que acabam distraindo e sendo substituídos, na prática, 
por jogos, filmes, séries, documentários entre outros disponíveis 
nas redes sociais. 

Em rodas de conversa com os/as estudantes, foi analisada 
a contradição desses procedimentos na escola, a maneira como 
isso interfere no funcionamento escolar e impacta as relações 
interpessoais e os processos de ensino e aprendizagem. Os/As 
estudantes em parceria com os/as professores/as, mediados pelos/
as estagiários/as de Psicologia Escolar, construíram estratégias e 
regras para a utilização dos aparelhos na escola, na realização das 
tarefas escolares e nas atividades de lazer. Com a participação do 
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coletivo foi possível a compreensão do sentido e do significado 
de tais regras e o cumprimento das mesmas sob a gerência dos 
estudantes e professores. Os encontros foram realizados em 
espaços abertos da escola como pátio, quadra, jardins e outros 
locais externos, com objetivo de retirar os/as estudantes e os/as 
professores/as da situação de confinamento da sala de aula. O 
contato com a natureza e a realização de atividades fora da sala 
de aula tem se revelado muito eficaz para o convívio escolar, no 
estabelecimento de diálogos, cumprimento das regras e realização 
das atividades (Barros, 2018).

Por fim, as práticas de estágio também estão direcionadas 
à formação continuada de educadores/as, com objetivo de 
estabelecimento de diálogo, escuta e problematização do cotidiano 
escolar (CFP, 2019). São realizados encontros nas reuniões 
pedagógicas, por meio de rodas de conversa mediadas pelos/
as estagiários/as, onde valoriza-se os saberes docentes, busca-se a 
construção de vínculos e a parceria para a compreensão sobre as 
demandas institucionais e a realização dos projetos de intervenção 
na escola. É fundamental a participação ativa dos/as professores/as e 
gestores/as durante a realização do estágio para que as intervenções 
possam contribuir de maneira efetiva no atendimento às queixas e 
funcionamentos escolares. Este é mais um dos desafios na formação 
para atuação em Psicologia Escolar e Educacional.

Considerações finais

A Orientação à Queixa Escolar no Ensino Superior 
ainda tem um longo caminho a ser percorrido. Entretanto, várias 
iniciativas já se fazem presentes e contribuem para a ampliação de 
propostas interventivas fundamentadas nas concepções teóricas que 
vêm sendo desenvolvidas desde a década de 1980, neste campo de 
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conhecimento.  Com o objetivo de responder aos questionamentos 
e inquietações diante dos problemas de escolarização que muitas 
vezes, iniciam-se na Educação Básica e perduram até o Ensino 
Superior, a atuação da(o)psicóloga(o) escolar vai expandindo-se, 
buscando contribuir com os processos de escolarização em todos 
os níveis educacionais.

Sem dúvida, os exemplos aqui expostos são somente 
breves amostras no muito que pode ser feito pela Psicologia no 
Ensino Superior. Seguimos nessa luta!
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